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1 CONSIDERAÇOES INICIAIS

No dia 24 de fevereiro de 2022, houve uma intensa invasão ao território ucraniano pela Rússia. Com o conflito entre as nações, os impactos para a Ucrânia são de extrema magnitude, causando tormento à população ucraniana, consoante tem sido reportado nos noticiários. Desde o início da guerra, milhares de ucranianos deixaram o seu país para buscarem abrigo nos países vizinhos e em outras nações que lhes ofereceram acolhida. Diariamente há aumento no número de civis mortos e feridos. Os desgastes no território são evidentes, com destruição de prédios e até mesmo hospitais, entre outras construções sem destinação militar. Assim, a Rússia impõe ao povo ucraniano forte flagelo, com incontestável violação aos direitos humanos e as práticas de crimes de guerra.
O frequente desrespeito perante o povo da Ucrânia em geral se dá em decorrência dos efeitos dos crimes de guerra. Caracterizam-se na violação dos direitos internacionais ocorridos em guerras, principalmente com a desobediência aos direitos humanos. De acordo com um relatório preliminar da comissão da ONU sobre a Ucrânia, o mesmo afirma que houve crimes de guerra em regiões ocupadas pelas forças armadas russas no país, incluindo tortura, execuções sumárias e casos de violência sexual.
Diante disso, é necessário que o Tribunal Penal Internacional tenha uma atuação eficiente. O TPI emitiu um mandado de prisão contra o presidente da Rússia, Vladimir Putin. O tribunal - com sede em Haia, na Holanda - afirma que Putin é causador dos crimes de guerra, incluindo a deportação ilegal de crianças da Ucrânia para a Rússia. O órgão consta que os crimes foram cometidos na Ucrânia desde o início das invasões. Entretanto, o governo russo desconheceu as acusações de crimes de guerra durante o ataque.
O cenário abre margem para um questionamento pertinente: Os crimes de guerra cometidos pelo Governo de Vladimir Putin contra o povo ucraniano podem ser julgados e os responsáveis punidos criminalmente pelo TPI? No mesmo aspecto, a Comissão de Inquérito da ONU sobre a Ucrânia relatou que há evidências da transferência ilegal de centenas de crianças ucranianas para a Rússia.
De acordo com a conclusão de Shaw (2017), os crimes de guerra são essencialmente violações graves das normas do direito costumeiro e convencional relacionado ao Direito Internacional Humanitário, também conhecido como as normas que regulam os conflitos armados. 
Assim, este trabalho tem como objetivo geral constatar se o Tribunal Penal Internacional tem de fato legitimidade para processar, julgar e condenar o presidente da Rússia Vladimir Putin sob a acusação de cometimento de crimes de guerra; constatando se, na hipótese de uma condenação do presidente russo, qual seria o alcance de sentença do que tange a possibilidade de sua efetiva execução. Já como objetivos específicos, o referido estudo pontua: Estudar o Tribunal Penal Internacional (TPI); Verificar quais foram as condutas pelas quais o TPI busca a responsabilização penal de Vladimir Putin; Verificar se no âmbito da legislação penal internacional é possível que haja responsabilização penal do presidente da Rússia. 

2 METODOLOGIA

O referido trabalho utiliza-se da pesquisa bibliográfica. Para Medeiros (2003, p. 51): "A pesquisa bibliográfica constitui-se em fonte secundária. É aquela que busca o levantamento de livros e revistas de relevante interesse para a pesquisa que será realizada." Desta forma o presente trabalho realizado uma revisão de literatura acerca do direito penal no Plano Internacional no caso de conflitos armados entre duas ou mais nações. Foram consultados livros, artigos jurídicos, informações obtidas em sites especializados em direito internacional e notícias em geral acerca dos do núcleo temático, ou seja, a legitimidade e execução do Tribunal Penal Internacional diante do conflito russo e ucraniano.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
	
O Tribunal Penal Internacional foi criado, com a assinatura do Estatuto de Roma em 18/07/1998, com o objetivo de punir pessoas físicas que agem contra o direito internacional humanitário, sendo assim, seria o tratado capaz de punir o cometimento dos crimes de guerra. A aliança que tipifica os crimes de guerra diz respeito à violação das normas que regulam os conflitos armados em andamento, contidas no Direito Penal Internacional Humanitário.
Um crime de guerra é uma violação do direito internacional ocorrida em guerras, principalmente com violação dos direitos humanos. Atitudes exageradas em épocas remotas eram consideradas normais para um conflito, entretanto, com a criação do TPI, tais ações passaram a ser tipificadas como delitos. Sendo assim, percebe-se que os crimes compreendem uma categoria ampla, que envolvem diversas condutas que excedem o permitido em guerras.
Sendo preciso, no âmbito do Direito Internacional Público e Direito Penal Internacional, compreender a responsabilização dos provocadores das condutas tipificadas como crimes de guerra. A Rússia se mantém violando não só as normas sociais, mas também as internacionais, utilizando-se de seu poderio, para afrontar a Soberania de outro país, explorando os seus nativos da mais grotesca forma, bem como, infringindo veementemente os direitos humanos.
Os indivíduos ucranianos encaram as mazelas criadas pelo cenário conflituoso e deplorável provocado pelas forças armadas russas, a nação possui um forte poder bélico e nuclear, utilizando-se dos mesmos para provocar uma onda de tormento aos cidadãos da nação oposta. O estudo é valoroso, uma vez que, pretende adentrar no Direito Internacional abrangendo para o direito penal internacional e a competência do TPI no âmbito de sua autoridade para punir os responsáveis por crimes que contrariam frontalmente os direitos humanos previstos em convenções e tratados internacionais.
Com a referida pesquisa se almeja levar o conhecimento de como funciona o Tribunal Penal Internacional, conhecer os crimes de guerra e suas sanções; bem como refletir acerca dos limites do TPI no que tange a responsabilidade penal de agentes que cometeram crimes contra a humanidade, com a violação dos direitos fundamentais, inerentes ao ser humano. Também se espera que, além de provocar o conhecimento perante a comunidade acadêmica por meio de eventos científicos, também ministrar palestra na Rede Estadual de Educação informando aos alunos acerca tanto das funções e procedimentos do TPI, como também refletir com os mesmos sobre a possível responsabilização penal do presidente russo Vladimir Putin em face acusações de crimes de guerra e contra a humanidade.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	
A partir do exposto, fica claro a relevância, no âmbito do Direito Internacional Público e Direito Penal Internacional, entender como se desenvolve a responsabilização dos causadores de condutas tipificadas como crimes de guerra, os quais se caracterizam por serem crimes contra a humanidade. A Rússia se mantem infringindo não só as normas sociais, mas também as internacionais, utilizando-se de sua Hegemonia Bélica, para afrontar a Soberania de outro país, agredindo aos seus nativos e violando os direitos humanos.
Com clareza, observa-se que a invasão militar da Rússia no território da Ucrânia desencadeou uma série de crimes internacionais. Assim, os crimes de guerra alcançam uma categoria extensa, que engloba várias maneira e extrapolam o legal em conflitos. Dessa forma, é irrefutável que a invasão militar da Rússia no território da Ucrânia desde fevereiro do ano passado tem indicado a prática de inúmeros delitos contra a humanidade.
O TPI afirma que Putin é o principal provocador dos crimes de guerra, incluindo, por exemplo, a deportação ilegal de crianças da Ucrânia para a Rússia. A nação em questão não admite ter provocado atrocidades em sua invasão, apesar das inúmeras evidências e reportagens que demonstram as barbáries cometidas pelas forças armadas russas contra a população ucraniana. Embora exista um mandado contra Putin e Maria Lvova-Belova- comissária russa para os direitos da criança - o TPI não tem poderes para prender os suspeitos e só pode exercer jurisdição em países que assinaram o Estatuto de Roma de 1988 que criou o Tribunal Penal Internacional
Desse modo, a Rússia não é signatária desse tratado, sendo assim, é improvável que os dois sejam extraditados ou punidos. Os respectivos países que estão em conflito não são Estados-Partes do acordo de Roma, portanto, não ratificaram o referido tratado internacional. Por mais que tenha ocorrido um pedido de prisão feito pelo Tribunal Penal Internacional para o chefe da nação russa, o mesmo não produz efeito, sendo quase ineficaz, pois a jurisdição russa não adere ao TPI. O crime de guerra caracteriza-se na violação do direito internacional ocorrida em guerras, como também dirigir intencionalmente ataques à população civil, em geral ou civis que não participam das hostilidades.
O panorama é estarrecedor e apavorante. Os indivíduos não têm qualidade de vida, lutam diariamente por sua integridade física e moral. Apesar da ordem de prisão ter sido expedida, a probabilidade de execução de um mandado dessa natureza é baixa, dificilmente se acompanha uma operação internacional desse porte, as chances são bem inferiores ao esperado. Na prática, porém, Putin e a comissária russa, Maria Lvova-Belova, ficam com seus movimentos limitados. Teoricamente só poderão sair da Rússia para visitar países satélites.
Dessa forma, por mais que haja um pedido de prisão estabelecido pelo Tribunal Penal Internacional, esse feito é meramente simbólico, pois, a jurisdição russa não é submissa ao Tribunal Penal Internacional, sendo assim, o pedido se torna quase que nulo e deixa de produzir o efeito previsto.
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